
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 384.702 - SP (2017/0000870-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LAZARO GUSTAVO RODRIGUES LOPES 
ADVOGADO : LAZARO GUSTAVO RODRIGUES LOPES  - SP343362 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BENEDITO FLAVIO FERMINO (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. 
RÉU QUE SE DEDICA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. ALTERAÇÃO 
DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE PROVAS. REGIME 
PRISIONAL. PENA SUPERIOR A QUATRO ANOS DE RECLUSÃO. 
QUANTIDADE DA DROGA. FUNDAMENTO VÁLIDO. MODO 
FECHADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVAS DE DIREITO. FALTA DO PREENCHIMENTO DO 
REQUISITO OBJETIVO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um 
sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006).
3. Concluído pelas instâncias ordinárias que o paciente é criminoso habitual, tendo 
em vista a apreensão de expressiva quantidade de droga (222 porções e 1 porção 
maior de maconha, com peso total de 254,97g), de balança de precisão e de 
outros instrumentos destinados à embalagem do entorpecente, além do fato de ter 
confessado a prática delitiva e de haver denúncia anônima de que sua residência 
era local destinado ao tráfico de entorpecentes, a modificação desse entendimento 
– a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas – enseja o reexame do 
conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus 
(Precedentes).
4. Fixada a pena definitiva em 5 anos de reclusão, revela-se correta a imposição 
do regime inicial fechado (imediatamente mais grave segundo o quantum da 
sanção aplicada), tendo em vista a quantidade da droga apreendida (222 porções 
e 1 porção maior de maconha, com peso total de 254,97g), como motivado pelo 
Tribunal de origem (art. 33, § 2º, "a", e § 3º, c/c o art. 59, ambos do Código Penal, 
e art. 42 da Lei n. 11.343/2006). Precedentes.
5. É inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direito, pela falta do atendimento do requisito objetivo, nos termos do art. 44, I, do 
Código Penal. 
6. Habeas corpus não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 09 de março de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 384.702 - SP (2017/0000870-2)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LAZARO GUSTAVO RODRIGUES LOPES 
ADVOGADO : LAZARO GUSTAVO RODRIGUES LOPES  - SP343362 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BENEDITO FLAVIO FERMINO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de liminar, 
impetrado em favor de BENEDITO FLAVIO FERMINO, contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 5 (cinco) anos de 
reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa, como 
incurso no art. 33, caput, da Lei n.11.343/2006.

Em sede recursal, o Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo.
Neste writ, alega o impetrante ilegalidade na dosimetria da pena, porquanto 

caberia a aplicação da minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. Afirma, ainda, 
declarada a inconstitucionalidade do disposto no § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, o regime 
aberto é o adequado para o cumprimento da pena reclusiva. Defende, por fim, o cabimento da 
substituição da pena corporal por restritivas de direito.

Requer, portanto, a aplicação do redutor no grau máximo, com a consequente 
fixação do regime aberto e a substituição da pena corporal por restritivas de direito.

Liminar indeferida (e-STJ, fls. 58-61).
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ ou pela 

denegação da ordem (e-STJ, fls. 67-77).
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 384.702 - SP (2017/0000870-2)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LAZARO GUSTAVO RODRIGUES LOPES 
ADVOGADO : LAZARO GUSTAVO RODRIGUES LOPES  - SP343362 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BENEDITO FLAVIO FERMINO (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. 
RÉU QUE SE DEDICA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. ALTERAÇÃO 
DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE PROVAS. REGIME 
PRISIONAL. PENA SUPERIOR A QUATRO ANOS DE RECLUSÃO. 
QUANTIDADE DA DROGA. FUNDAMENTO VÁLIDO. MODO 
FECHADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVAS DE DIREITO. FALTA DO PREENCHIMENTO DO 
REQUISITO OBJETIVO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um 
sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006).
3. Concluído pelas instâncias ordinárias que o paciente é criminoso habitual, tendo 
em vista a apreensão de expressiva quantidade de droga (222 porções e 1 porção 
maior de maconha, com peso total de 254,97g), de balança de precisão e de 
outros instrumentos destinados à embalagem do entorpecente, além do fato de ter 
confessado a prática delitiva e de haver denúncia anônima de que sua residência 
era local destinado ao tráfico de entorpecentes, a modificação desse entendimento 
– a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas – enseja o reexame do 
conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus 
(Precedentes).
4. Fixada a pena definitiva em 5 anos de reclusão, revela-se correta a imposição 
do regime inicial fechado (imediatamente mais grave segundo o quantum da 
sanção aplicada), tendo em vista a quantidade da droga apreendida (222 porções 
e 1 porção maior de maconha, com peso total de 254,97g), como motivado pelo 
Tribunal de origem (art. 33, § 2º, "a", e § 3º, c/c o art. 59, ambos do Código Penal, 
e art. 42 da Lei n. 11.343/2006). Precedentes.
5. É inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direito, pela falta do atendimento do requisito objetivo, nos termos do art. 44, I, do 
Código Penal. 
6. Habeas corpus não conhecido. 
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O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se identifica o alegado constrangimento sustentado pela defesa.
O Juízo sentenciante, ao aplicar a pena de 5 anos de reclusão, pelo delito de 

tráfico de entorpecentes, negou ao paciente a incidência do redutor do art. 33, § 4º, da Lei de 
Drogas pelos seguintes motivos:

Além da confissão, o fato de haver grande quantidade de droga (222 
porções de maconha e 01 porção maior), materiais para embalagem 
(plástico, tesoura, balança de precisão), tudo indica que a droga era 
destinada ao consumo de terceiras pessoas.
A condenação, assim, é de rigor.
A causa de diminuição referida no artigo 33, parágrafo 4o, da Lei n° 
11.343/06, no entender desta Magistrada, não é direito subjetivo do réu, 
embora haja entendimento doutrinário contrário. Explico.
Uma análise interpretativa da Lei n° 11.343/06 indica que quando o 
legislador quis determinar uma diminuição da pena o fez categoricamente, 
ou seja, determinou que a diminuição fosse realizada, independentemente da 
situação do réu.
Assim é que o artigo 41 prevê que, nas hipóteses por ele elencadas, o 
indiciado ou acusado "terá a pena reduzida de um terço a dois terços".
Com efeito, se no caso do artigo 41 o legislador mencionou claramente que 
a redução será feita, como no parágrafo 4o do artigo 33 afirmou que a pena 
"poderá ser reduzida", é porque deixou a critério do juiz a redução.
Feitas essas considerações, no caso em tela, embora o réu seja primário, o 
certo é que guardava droga para terceira pessoa, de forma que havia certa 
organização em sua conduta e a ação do proprietário do entorpecente.
Além disso, o réu estava desempregado e a quantidade de entorpecente 
revela a necessidade de vinculação com terceira pessoa para ter acesso ao 
entorpecente.
Dessa forma, não se pode aplicar a causa de diminuição. (e-STJ, fl. 52).

O Tribunal a quo, por sua vez, ratificou a dosimetria aplicada em primeiro grau, 
mantendo afastada a aplicação da redutora pelos seguintes motivos:

Importante frisar que a causa de diminuição da pena prevista no parágrafo 
4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/06 afigura- se inaplicável, na espécie, em 
razão da quantidade de droga apreendida.
Sem dúvida, a razoável quantidade de entorpecente apreendida com o réu, 
capaz de atingir um universo de centenas de usuários, a quantia de dinheiro 
encontrada (R$ 10,00), a balança de precisão, e os demais instrumentos 
destinados à embalagem do tóxico, em sua residência, local apontado como 
ponto de drogas por denúncias anônimas, bem como o fato de 
encontrar-se desempregado e asseverar que guardava a droga para 
terceiros, evidenciam que ele estava vinculado a uma organização, não era 
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nenhum principiante, mas pessoa já bem enfronhada na criminalidade, em 
especial no segmento da narcotraficância, denotando que realizava tal 
atividade ilícita com habitualidade e fazia da mesma seu meio de vida, a 
afastar a possibilidade de aplicação do privilegium.". (e-STJ, fls. 32-33).

Inicialmente, convém destacar que a individualização da pena, como atividade 
discricionária vinculada do julgador, será revista apenas nas hipóteses de manifesta ilegalidade 
ou arbitrariedade, quando não observados os parâmetros estabelecidos na legislação de regência 
e o princípio da proporcionalidade. 

Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

Como é cediço, o legislador ao instituir o referido benefício legal, teve como 
objetivo conferir tratamento diferenciado aos pequenos e eventuais traficantes, não alcançando, 
assim, aqueles que fazem do tráfico de entorpecentes um meio de vida.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os 
Tribunais Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das 
demais circunstâncias do delito, podem servir para a modulação de tal índice ou até mesmo para 
impedir a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o 
narcotráfico (RHC 72.118/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
20/10/2016, DJe 26/10/2016 e AgRg no REsp 1.442.055/PR, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 04/08/2015, DJe 18/08/2015).

Na hipótese, observa-se que as instâncias antecedentes concluíram, 
motivadamente, pela dedicação do paciente à atividade criminosa, tendo em vista as 
circunstâncias do flagrante, uma vez que foi apreendida expressiva quantidade de droga (222 
porções e 1 porção maior de maconha, com peso total de 254,97g), balança de precisão e outros 
instrumentos destinados à embalagem do entorpecente, na residência do acusado, apontado como 
local de tráfico de drogas, segundo denúncias anônimas.

Desse modo, assentado pelas instâncias antecedentes, soberanas na análise dos 
fatos, que o paciente faz da prática delitiva uma atividade habitual, a modificação desse 
entendimento – a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas – enseja o reexame do 
conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus.

A propósito:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  
ENTORPECENTES. PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. 
CIRCUNSTÂNCIAS  FÁTICAS  QUE  EMBASAM  A CONCLUSÃO DE 
QUE O PACIENTE FAZIA DO TRÁFICO O SEU MEIO DE VIDA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.     
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 
CIRCUNSTÂNCIA  QUE  TAMBÉM EVIDENCIA A  DEDICAÇÃO  DO  
PACIENTE A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REGIME  PRISIONAL  E  
SUBSTITUIÇÃO  DA PENA PRIVATIVA   DE   LIBERDADE   POR   
RESTRITIVA   DE  DIREITOS.  TESES PREJUDICADAS  PELO  NÃO  
REDIMENSIONAMENTO  DA PENA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1.  O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
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Seção   do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante  da  utilização crescente  
e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade  
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via  recursal  própria,  
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.
2. Rever o entendimento externado pela Corte de origem para o fim de 
aplicar o redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, no caso,  
demandaria  o reexame do conjunto fático-probatório, inviável em sede de 
habeas corpus.
3.  Ademais,  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça 
firmou-se  no  sentido  de  que  não  há  ilegalidade na negativa de aplicação  
da  causa especial de diminuição prevista no § 4º do art. 33  da  Lei  
11.343/2006  quando  a  quantidade  e  a  natureza  das substâncias  
apreendidas  permitem  aferir  que o agente se dedica a atividade criminosa.
4.  Mantida a condenação em patamar superior a 4 (quatro) anos, fica 
prejudicado   o  pleito  de  alteração  do  regime  prisional  e  de substituição  
da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritiva de direitos,  ressaltando-se,  
no  ponto,  que  o  paciente encontra-se cumprindo pena em regime 
semiaberto.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 353.309/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 31/05/2016).

Quanto ao pedido de alteração do regime prisional, também não assiste razão ao 
impetrante. Isso porque, segundo se infere do trecho a seguir transcrito, o Tribunal a quo 
apresentou motivação suficiente para a imposição do modo mais gravoso.

No tocante ao regime prisional, há de se ressaltar que o apelante viu-se 
condenado pela prática de crime sabidamente classificado, no sistema 
jurídico pátrio, como assemelhado aos hediondos, consoante o preceito do 
artigo 2º, caput, da Lei nº 8.072/90, com a redação dada pela Lei nº 
11.464/07, merecendo tratamento mais rigoroso e severo, recomendado a 
partir da Constituição Federal (art. 5º, XLIII) e regrado pelo artigo 2º, 
parágrafo 1º, da antedita Lei nº 8.072.
E mais, a gravidade concreta da conduta do apelante, decorrente da grande 
quantidade de substância entorpecente, capaz de atingir um universo de, no 
mínimo, duzentos usuários, revela a sua elevada danosidade social, a 
reclamar, portanto, a manutenção do regime eleito, servindo, de resto, ao 
lado do quantum punitivo, como obstáculo à substituição da pena corporal 
por restritivas de direitos, máxime porque estas não se mostram suficientes 
e socialmente recomendáveis (art. 44, III, CP).  (e-STJ, fls. 33-34)

A obrigatoriedade do regime inicial fechado aos sentenciados por delitos 
hediondos e os a eles equiparados não mais subsiste, diante da declaração de 
inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, pelo STF, no julgamento do HC 
111.840/ES. 

Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção 
e à reparação da infração penal, o magistrado deve expor motivadamente sua escolha, atento 
às diretrizes do art. 33 do Código Penal, e, na hipótese de condenado por crime de tráfico de 
drogas, ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão consideradas com 
preponderância a natureza e a quantidade de substância entorpecente, a personalidade e a 
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conduta social do agente sobre as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.

In casu, embora o paciente seja primário e a pena tenha sido estabelecida em 5 
anos de reclusão, revela-se correta a imposição do regime inicial fechado (imediatamente mais 
grave segundo o quantum da sanção aplicada), tendo em vista a quantidade da droga apreendida 
(222 porções e 1 porção maior de maconha, com peso total de 254,97g), como ressaltado no 
acórdão impugnado, nos exatos termos do art. 33, § 2º, "a", e § 3º, c/c o art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.

Nesse sentido:

DIREITO PENAL.  HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA   DE   RECURSO   
ESPECIAL.   DOSIMETRIA.  PRIMARIEDADE. DETRAÇÃO.  TEMAS  
NÃO  ENFRENTADOS  PELA  CORTE DE ORIGEM. COGNIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  
CONDENAÇÕES ANTERIORES. DECURSO  DO  PRAZO  PREVISTO  
NO ART. 64, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. CONFIGURAÇÃO  DE 
MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. MAUS    ANTECEDENTES.    DEDICAÇÃO    
ÀS    ATIVIDADES   CRIMINOSAS. CIRCUNSTÂNCIAS  QUE  
IMPEDEM  A APLICAÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06.    
REGIME   INICIAL   FECHADO.   CIRCUNSTÂNCIA   JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL.    QUANTIDADE    DE   DROGA   APREENDIDA.   
ADEQUAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO   DE  PENA.  REQUISITO  OBJETIVO  
NÃO  PREENCHIDO.  NÃO CONHECIMENTO.
[...]
5.  Devidamente fundamentada a manutenção do regime inicial fechado, em  
razão  da existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis e das 
circunstâncias do caso concreto, não há constrangimento ilegal a ser 
sanado.
6.  A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos 
submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, segundo o qual  só  faz 
jus ao benefício legal o condenado a pena inferior a 4 anos.  Na  espécie,  
tendo  a  reprimenda final alcançado 5 anos e 6 meses de reclusão, não é 
possível a pretendida substituição.
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 354.928/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 12/09/2016).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL ILÍCITO DE ENTORPECENTES (HIPÓTESE). 
REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA (FECHADO). NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA (CRITÉRIO IDÔNEO PARA A FIXAÇÃO 
DE REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO). 
[...]
3. A valoração negativa da quantidade e natureza de entorpecentes constitui 
fator suficiente para a determinação de regime inicial de cumprimento da 
pena privativa de liberdade mais gravoso (Precedentes).
[...]
6. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RHC 63.129/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
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QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 07/10/2015.)

Mantido o quantum da sanção corporal em patamar superior a 4 anos de 
reclusão, é inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito, 
pela falta do preenchimento do requisito objetivo (art. 44, I, do Código Penal).

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0000870-2 HC 384.702 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00027453620158260451  20160000758006  27453620158260451  3792015

EM MESA JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LAZARO GUSTAVO RODRIGUES LOPES 
ADVOGADO : LAZARO GUSTAVO RODRIGUES LOPES  - SP343362 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BENEDITO FLAVIO FERMINO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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